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Ministros militares 
não aceitam anistia 

Os ministros Leonidas 
Pires Gonçalves (Exérci
to), Henrique Sabóia (Ma
rinha). Moreira Lima (Ae
ronáutica) e Ivan de Souza 
Mendes (SNI), reunidos on
tem em Brasília avaliaram 
os temas constitucionais, 
atualmente em debate na 
Comissão de Sistematiza
ção, de interesse das For
cas Armadas, destacando-
se o papel dos militares na 
nova Carta Magna do País, 
que consideraram aceitá
vel do ponto de vista mili
tar. 

Quanto à parte relativa 
ao anteprojeto de nova 
anistia ampla, geral e ir
restrita, já aprovado em 
duas comissões temáticas, 
beneficiando militares e ci
vis punidos por atos admi
nistrativos (com expulsão, 
transferência para a reser
va e perda de patente ou 
posto), os chefes militares, 
por unanimidade, resolve
ram não aceitar, conside
rando seu conteúdo alta
mente prejudicial aos inte
resses militares e às tradi
ções das Forças Armadas. 
A primeira medida a ser to
mada em relação ao pro
blema é o encaminhamento 
de um documento aos cons
tituintes mostrando a ina-
ceitabilidade de nova anis
tia. 

CONFIANÇA 

Para o ministro Leonidas 
Pires Gonçalves, as Forças 
Armadas vão apresentar 
argumentos seguros e con
vincentes aos constituintes 
mostrando a inaceitabili-
dade da nova anistia, e con
fia na consciência dos re
presentantes da sociedade 
á não aprovação do docu
mento. Ainda segundo Leo
nidas. que recebeu a im
prensa à saída do Ministé
rio da Aeronáutica, trajan
do o novo uniforme adotado 
no Exército (objeto de re
clamação por parte de mi
litares de baixa renda obri
gados à indenização do uni
forme), o texto ora em de
bate da anistia contraria 
uma emenda constitucio
nal (n"26de 1985) que anis-
tiou cerca de 1.900 milita
res, com promoção aos pos
tos imediatos de suas car
reiras. 

As novas medidas, se 
aprovadas — segundo o ti-
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Os ministros militares deixam o Ministério aa Aeronáutica, após a reunião 

tu lar do E x é r c i t o — 
chocam-se com os disposi
tivos legais em vigor e 
a f r o n t a m o s b o n s 
princípios éticos castren
ses, no caso do retorno de 
militares punidos por atos 
desabonadores da conduta 
militar. A volta desses mi
litares às fileiras das For
ças Armadas, depois de 
mais de duas décadas au
sentes do serviço ativo, é 
injusta inclusive prejudi
cando aos que continuaram 
em atividade e passaram à 
reserva com base na lei. in
terrompendo uma carreira 
dedicada aos interesses mi
litares — argumentou o mi
nistro. 

O ministro Moreira Li
ma, que presidiu a reunião 
em seu Gabinete, afirmou 
à imprensa que a anistia já 
foi aplicada e não justifica 
novas alterações na sua es
sência, discutida e aprova
da pelos deputados e sena
dores. A emenda 26/85. é 
abrangente e está sendo 
respeitada em toda sua ple
nitude. A aprovação da no
va anistia, segundo desta
cou, abre um precedente 
temerário, dando oportuni
dade ao retorno de cerca de 
500 mil soldados que foram 
dispensados por atos admi
nistrativos. 

Esse contingente é for
mado pelo pessoal que 
cumpre o serviço militar 

obrigatório temporário. In
dagado sobre qual a posi
ção dos militares, caso a 
Assembleia Nacional Cons
tituinte aprove essa anis
tia. afirmou que não se 
aventura a declarações 
par t indo de um pré-
julgamento. 

PONTOS REPUGNADOS 

"Os ministros militares, 
depois de analisarem rela
tórios de suas assessorias 
sobre a nova anistia. repu
diam os seguintes textos 
contidos no Art. 49 do ante
projeto: "E concedida a 
anistia ampla, geral e ir
restrita a todos que, no 
periodo compreendido en
tre dois de setembro de 
1961 a Io de fevereiro de 
1987. foram punidos, em de
corrência de motivação 
política, por qualquer di
ploma legal, atos de exce-
ção, atos institucionais, 
atos complementares ou 
sanção disciplinar imposta 
em virtude de ato adminis
trativo". 

Parágrafo 1" (Art. 49): A 
anistia de que trata este ar
tigo garante aos anistiados 
civis e militares a reinte
gração ao serviço ativo. re
cebimento dos vencimen
tos, salários, vantagens e 
gratificações atrasadas, 
com seus valores corrigi
dos, a contar da data da pu

nição, promoções e cargos, 
postos, graduações ou fun
ções, observada a perspec
tiva de carreira de cada 
um ao maior grau hierár
quico, computando-se o 
tempo de afastamento co
mo de efetivo serviço, para 
todos os efeitos legais. 

Parágrafo 2» (Art. 49): 
Os direitos estabelecidos 
neste artigo ficam igual
mente assegurados aos 
abrangidos pelo decreto le
gislativo numero 18, de 15 
de dezembro de 1961. que 
não reverteram ao serviço 
ativo, exclusivamente nos 
casos considerados crimes 
políticos ou infração disci
plinar de mesmo nome, 
bem como aos que tiveram 
acões no Poder judiciário 
sustados pelo Decreto n° 
864. de 12 de setembro de 
1969. 

Parágrafo 3o (Art. 49): 
São consideradas preenchi
das todas as exigências dos 
estatutos e demais leis que 
regem a vida do servidor 
civil e militar, da adminis
tração direta e indireta, na 
presunção de que foram 
amplamente satisfeitas, no 
que respeita a reintegra
ção, promoções por anti
guidade, merecimento, es
colha e não prevalecerão 
quaisquer alegações de 
prescrições de preterição, 
decadência ou renúncia de 
direito". 

Proposta não beneficia crimes comuns 
A Federação das Asso

ciações de Defesa da Anis
tia esclareceu ontem, em 
nota dirigida aos consti
tuintes, que em nenhum 
momento propôs a conces
são de anistia também aos 
ex-militares punidos por 
atos de corrupção ou deli
tos comuns, limitando seu 
esforço para incluir na no
va Constituição a anistia 
ampla e irrestrita apenas 
àqueles que tenham sido 
atingidos por "motivação 
politica". 

O secretário-geral da Fe
deração, Kardec Lemme, 
alerta os constituintes para 

Arquidiocese 
do Rio colhe 
assinaturas 

Rio A Arquidiocese do 
Rio de Janeiro lançou uma 
campanha para colher as
sinaturas das 224 comuni
dades paroquiais do Esta
do, que serão anexadas às 
propostas a serem encami
nhadas à Constituinte, 
através da Comissão de 
Acompanhamento Consti
tucional, organizada pela 
CNBB. As arquidioceses de 
todo o Pais estão desenvol
vendo o mesmo trabalho, 
com base no documento 
aprovado pela CNBB du
rante o encontro dos bis
pos, realizado ano passado 
em Itaici. 

No Rio, o assessor da Co
missão de Apoio à Consti
tuinte da arquidioce, Tibor 
Sulic, informou que foram 
levantadas seis propostas 
de anseio popular, que defi
nem pontos como a família, 
educação, direito do traba
lhador, direitos indivi
duais, probidade adminis
trativa e direitos humanos 
do prisioneiro. Hã. ainda, 
uma proposta nacional sob 
o titulo "instrumentos de 
preocupação popular", 
que, em linhas gerais, per
mite às comunidades exigi
rem a introdução de um 
complemento da Constitui
ção, após sua elaboração. 

No âmbito educacional, a 
Arquidiocese do Rio propõe 
o ensino religioso em todos 
os níveis, inclusive no ensi
no profissionalizante. O 
usocapiâo urbano também 
é uma proposta da Arqui
diocese, que entende que. 
após dois anos de usufruto 
da moradia ou terreno, o 
invasor tem o direito à pro
priedade. Neste item, se
gundo informou Tibor Su
lic. o documento estabelece 
que, na data de promulga
ção da Constituição, todos 
os favelados passam a ser 
proprietários do solo que 
habitam. 

A arquidiocese espera 
colher cerca de 60 mil assi
naturas em todo o Estado, 
até o dia 15 de julho. 

o que considera uma ação 
destinada a "descaracteri
zar o conteúdo politico" 
das teses que defende, re
presentada pelo noticiário 
alertando para a hipótese 
de as Forças Armadas te
rem que reintegrar e com
pensar pessoa:: que foram 
punidas por atos de corrup
ção ou delitos comuns. 

A nota da Federação das 
Associações de Defesa da 
Anistia, na integra, é a se
guinte: 

"O Congresso Nacional é 
testemunha da forma ele
vada com que temos condu
zido a luta pela anistia am

pla, geral e irrestrita. 
Em nenhum momento 

defendemos a anistia para 
corruptos e delinquentes 
comuns, como assevera de
terminada imprensa. 

Entretanto, nos últimos 
dias esta acusação tem si
do formulada e veiculada, 
levianamente, por determi
nados jornais, e atribuída a 
setores das Forças Arma
das. • 

Nesse sentido alertamos 
os ilustres constituintes 
que. o que se pretende com 
essas açôes. é descaracte
rizar o conteúdo politico da 
nossa postulação — só be-

Medicina perde 
de reatores 

com proibição 
Opresidente da So

ciedade Brasileira 
de Biologia e Medi

cina Nuclear, Wirton Pa
lermo, acredita que o ar
tigo 113 do anteprojeto da 
Comissão da Ordem So
cial, que proibe a instala
ção de reatores nucleares 
no Pais, vai contribuir 
ainda mais para nosso 
atraso tecnológico na 
área médica, bem como 
vai determinar que o tra
tamento através de ra
dioisótopos continue be
neficiando apenas uma 
pequena quantidade da 
população brasileira. 

"Nesse artigo, estão 
previstas apenas as insta
lações e funcionamentos 
de reatores nucleares pa
ra finalidades científicas. 
Nós jã temos um reator 
para pesquisas, o do Ipen, 
que funciona há 25 anos. 
Ele está sempre traba
lhando em sua capacida
de máxima e só consegue 
suprir 40 por cento das ne
cessidades da área médi
ca. O restante tem que 
ser importado. E quando 
ele pára para conserto, 
recarga ou vistoria, a 
nossa importação passa a 
ser de 100 por cento", co
menta Wirton Palermo. 

INSUFICIENTE 

Fazendo uma análise 
do crescimento da medi
cina nuclear no País, o 
presidente da SBBMN 
disse que nos seus primei
ros cinco anos o reator do 
Ipen atendeu às necessi
dades nacionais, mas à 
medida em que crescia a 
demanda, foi ficando in
suficiente, determinando 
assim o processo de im
portação dos radioisóto
pos. 

"Precisamos hoje de 

reatores de potência, que 
mantenham uma escala 
de produção industrial 
para atender à demanda 
nacional. Isso vai bara
tear muito o tratamento 
pela medicina nuclear 
que assim poderá ser 
acessível a uma parcela 
bem maior da população. 
Por isso não aceitamos 
essa proibição que nos le
vará ainda mais para a 
defasagem tecnológica, 
que vai nos atrasar mais 
uns 20 anos em relação 
aos grandes centros mé
dicos do mundo", acres
centa Wirton Palermo. 

"Os médicos brasilei
ros, em todos os setores, 
cardiologistas, ciclrur-
giões gozam de conceito 
internacional porque 
usam das técnicas mais 
modernas e sofisticadas, 
mas nós. da área nuclear, 
não temos material para 
trabalhar", lamenta o 
presidente da sociedade. 
A dependência tecnológi
ca, segundo ele, encarece 
o tratamento e por isso a 
medicina nuclear è vista 
como um tratamento de 
elite. Mas isso poderia ser 
mudado se o País pudesse 
produzir os radioisótopos 
de que precisa e também 
os equipamentos usados 
para tratamento e diag
nose. 

Existem hoje no Brasil 
220 médicos especializa
dos na área, que atuam 
em mais de 100 clinicas 
que se concentram princi
palmente no eixo Rio-Sâo 
Paulo, mais Minas Ge
rais, Rio Grande do Sul e 
Brasília. O principal pro
blema do setor é justa
mente o alto custo dos isó
topos importados, que, 
como vêm de longe, têm 
sua propriedade reduzi
da. 

neficiaria aqueles que ti
vessem sido atingidos por 
motivação política — e, ao 
mesmo tempo, intimidar e 
enfraquecer a independên
cia e soberania da Assem
bleia Nacional Constituin
te. 

De nossa parte reafirma
mos o compromisso de per
manecer ao lado dos que 
pretendem transformar o 
País numa democracia es
tável e justa, sem renun
ciar ao dever de lutar pelos 
direitos que nos foram sub
traídos nos anos sombrios 
dos governos autoritários". 

Anestesista 
quer manter 

saúde privada 
"O poder público pode in

tervir, desapropriar OÚ ex
propriar os serviços de na
tureza privada, necessá
rios ao alcance dos objeti-
vos da politica nacional do 
setor". Esta frase autoritá
ria consta como artigo do 
relatório da Subcomissão 
de Saúde da Assembleia 
Nacional Constituinte, que 
é, sem dúvida, a mais clara 
revelação de intenções dos 
srs. constituintes, quanto 
ao futuro que se deseja pa
ra a área de saúde pública 
brasileira. Alcançar a so
cialização total da saúde é 
o objetivo final, afirmou 
Guilherme Reis, presiden
te da Sociedade Brasileira 
de Anestesiologia, entidade 
que reúne 5 mil médicos es
pecialistas neste pais. 

PSEUDODEMOCRACIA 

"Este Congresso — conti
nuou o presidente da SBA 
—, cujo plenário foi propo-
sitalmente montado de mo
do a não conceder espaço 
aos representantes da me
dicina liberal, através de 
manobras pseudodemocrá-
ticas, aprovou uma propos
ta final altamente contrá
ria aos interesses da maio
ria da classe médica brasi
leira, que ainda se caracte
riza pela prática de uma 
medicina liberal. Mais 
uma vez uma minoria 
impõe-se sobre o desejo da 
maioria. O Estado não é, 
positivamente, o melhor 
gestor da saúde. Quem se 
propôs a gastar algo em 
torno de 40 dólares 
anuais/habitante/ano. não 
pode ser levado a sério co
mo zelador da saúde e que 
tradicionalmente, tem de
monstrado não possuir ca
pacidade gerencial sobre 
qualquer setor da vida pú
blica nacional, sobretudo 
na área específica da saú
de". 

Caiado critica , 
Covas e prepara 
marcha da UDR 

IN ACIOTt IX FIRA/ANGULAR 

ALEXSOLNIK 
Colaborador 

São Paulo — "O Mário 
Covas é um esquerdista de 
butique!" Foi o que disse, 
ontem, em São Paulo, o 
presidente nacional da 
UDR. Ronaldo Caiado. Ele 
está começando a convocar 
os 114 mil associados da en
tidade — que considera 
maior do que muitos parti
dos — e defensores do capi
talismo em geral para se 
reunirem em Brasília no 
dia 10 de julho, quando será 
votado o parecer da Comis
são de Sistematização so
bre a reforma agrária. 
Caiado não pretende en
cher apenas a galeria do 
Congresso. 

Caravanas de todo tipo 
transportarão as "bases" 
da UDR — como Caiado 
gosta de chamar — a 
Brasília, em três aviões, 
caminhões, õnibus e até ca
valos. Está sendo organiza
do um esquema para ali
mentar e hospedar a multi
dão, cujo número ainda é 
sequer estimado por Caia
do, sob alegação de que a 
mobilização iniciou-se an
teontem . 

Covas parece ser o vilão 
favorito da UDR atualmen
te. "Ele não é líder do 
PMDB" garante Caiado 
"mas líder do PC do B. do 
PCB e do PT". Caiado tam
bém sustenta que Covas "é 
um dos radicais mais vio
lentos" e que "jogou pesa
do na Comissão da Refor
ma Agrária, da qual não 
desgrudou um instante se
quer". 

"O Covas tirou a capa de 
cordeirinho" inflamou-se 
Caiado "quando tentou cas
sar um companheiro de 
partido, no dia 23 de maio". 
Nesse dia. relatou o presi
dente da UDR, por volta de 
1:00 da manhã. Covas ten
tou cassar o voto do suplen
te José Mendonça, do 
PMDB que não quis votar 
como o titular. Benedito 
Moreira. "Covas tentou, 
então, substituir o Zé Men
donça por Antenor de Bar
ros, tentando usar o mesmo 
instrumento que foi usado 
contra ele, o AI-5". 

Caiado contou, ainda, 
que a UDR "tem fitas gra
vadas de tudo do Covas", o 
qual seria o mais perigoso 
do grupo dos "esquerdistas 
de butique" formado pelos 
deputados Roberto Freire, 
José Genoíno, Aldo Arantes 
e Raquel Capiberibe, entre 
outros. O objetivo final dos 
"esquerdistas de butique" 
seria instalar "a convulsão 
nacional, o caos ". 

Numa coisa, porem. 
Caiado concorda com "os 
esquerdistas de butique", 
com Brizola. Lula e até 
Franco Montoro: o manda 
to do presidente Sarney de
ve ser de quatro anos e <le-

Caiado: Covas é violento 

vem ser convocadas elei
ções presidenciais em no
vembro de 88. A UDR ainda 
não tem candidato a presi
dente, mas um perfil de co : 

mo ele deverá ser: 
"Um homem com cora^ 

gem física e moral". 
"Aureliano Chaves'.'" al

guém arriscou, mas Caiado 
desconversou, afirmando 
que a decisão será tomada 
quando houver candidatos 
pra valer aprovados pelas 
convenções partidárias. 

"Sarney se enquadraria 
nesse perfil de Presidente 
da República. Poderia ser 
o nome apoiado pela UD'R 
se fosse o candidato?" per; 
gunto. Caiado sorri, sem 
nada responder: "Não que
ro que isso seja a manchete 
da minha entrevista". Em 
seguida rende-se: "Não, 
Sarney nãoe". 

O próximo presidente* 
diz Caiado "não poderá ter 
preocupação com Ibope, 
uma das criticas que faz a 
Sarney O governo Sarney. 
para ele não é legitimo 
"pois legitimo é só o gover
no que é escolhido pelo voto 
direto". 

Nos próximos dias. caia1 

do deverá iniciar uma mar 
ratona nacional de convo;-
cacão para o dia 10, no es
forço para trazer a Brsilia 
mais gente que os sem-
terra. que também estão se 
organizando. Caiado ga
rante, no entanto, que as 
suas "bases" são formadas 
por produtores rurais de 
verdade, enquanto no meio 
dos sem-terra há verdadei
ros profissionais "que rece
bem CzS 500 por dia para 
fazer barulho no Congres
so". Como também seriam 
profissionais, muitos dos 
posseiros de terras, que 
formam uma verdadeira 

mâría coiwò à de Cblca-
go". Esses profissionais, 
segundo Caiado, reuniram 
100 lavradores e ameaça
vam os donos de terras: 
"Ou você me dá "x" em di
nheiro ou nós invadimos 
suas terras". Graças a de
nuncias dessas práticas, 
contou Caiado, essa "máfia 
de Chicago" foi eliminada. 

EUGÉNIO NOVAr-í 

Ulysses com cartaz contra a divisão da Bahia 

Nordestinos pedem 
o apoio de Ulysses 

Ao receber ontem repre
sentantes do grupo de 179 
constituintes nordestinos 
que lhe foram cobrar um 
compromisso da cúpula da 
Assembleia Nacional Cons
tituinte para solucionar os 
graves problemas da re
gião Nordeste, o presidente 
Ulysses Guimarães prome
teu se empenhar pela cau
sa. Lembrando que essa 
questão é uma prioridade a 
ser decidida pelo presiden
te Sarney, que também é 
um nordestino. 

Os constituintes cobra
ram solução urgente para 
evitar o prolongamento do 
racionamento de energia, 
ouvindo do deputado Ulys
ses Guimarães que ele fala
rá sobre o assunto com o 
ministro Aureliano Chaves. 
Prometeu também agir pa
ra viabilizar um encontro 
do grupo com o presidente 
do Banco Central, a fim de 
ver o que é possível fazer 
com relação à revogação 
da resolução que dava tra
tamento especial aos juros 

agrícolas para os nordesti
nos. 

Sobre o plano de reden
ção econõmico-social do 
Nordeste, como sugeriu o 
senador Mansueto de La
vor, certo de que sem isso a 
região sucumbira pela mi
séria e a fome, disse o pre
sidente Ulysses Guimarães 
que não pode fazer muito 
além de apoiar, porque o 
presidente Sarney "é o co
mandante das forças de 
terra, mar e ar", sendo da 
sua competência definir 
uma prioridade dessa natu
reza. 

O grupo de nordestinos 
lembrou que o movimento 
é suprapartidário, empe
nhado em conquistar solu
ções para os graves proble
mas da região, mas que 
diante da falta de resulta
dos nos contatos com auto
ridades e ministros, havia 
decidido buscar apoio do 
presidente da Constituinte, 
a fim de reforçar as teses e 
talvez conquistar alguma 
coisa. 


